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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : OLIMPIA EUGENIO MALTO
ADVOGADOS : DANIEL MARCOS - SP356649

LEANDRO RAZERA STELIN - SP363647
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. DESCONTOS  INDEVIDOS. DANOS MORAIS IN RE

. DESCABIMENTO. ABALOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO.IPSA
  RECURSO ESPECIAL NÃO NÃO CONHECIDO.SÚMULA N. 7/STJ.

I. Razões de decidir
1. "O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ
no sentido de que fraude bancária ou descontos indevidos, sem
circunstâncias agravantes e sem comprometimento relevante da renda, não

 (configuram automaticamente dano moral, incidindo a Súmula n. 83 do STJ"
 relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,AREsp n. 2.980.323/SC,

QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de . 16/12/2025,  22/12/2025)
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos
para reconhecer a inexistência de danos morais indenizáveis advindos dos
descontos indevidos, pois a situação a que a parte recorrente foi exposta
não ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento demandaria o
reexame de provas, providência inviável em recurso especial.
II. Dispositivo
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
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Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 07/04/2026  13/04/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. DESCONTOS  INDEVIDOS. DANOS MORAIS IN RE

. DESCABIMENTO. ABALOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO.IPSA
  RECURSO ESPECIAL NÃO NÃO CONHECIDO.SÚMULA N. 7/STJ.

I. Razões de decidir
1. "O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ
no sentido de que fraude bancária ou descontos indevidos, sem
circunstâncias agravantes e sem comprometimento relevante da renda, não

 (configuram automaticamente dano moral, incidindo a Súmula n. 83 do STJ"
 relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,AREsp n. 2.980.323/SC,

QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de . 16/12/2025,  22/12/2025)
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos
para reconhecer a inexistência de danos morais indenizáveis advindos dos
descontos indevidos, pois a situação a que a parte recorrente foi exposta
não ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento demandaria o
reexame de provas, providência inviável em recurso especial.
II. Dispositivo
4. Recurso Especial não conhecido.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA55135656 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 20/03/2026 11:44:30
Código de Controle do Documento: 744b788e-633a-4539-9f2b-863f4a4a9067



Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no  III,  "a", art. 105,
da CF, contra acórdão do TJSP assim ementado (fls. 189-190):

Preliminar. Cerceamento de defesa. Inocorrência. Apelação. Ação
Declaratória de Inexistência de relação jurídica c.c. indenização por danos
morais e materiais. Sentença improcedente. Reforma. Ausência de
segurança e validade nos documentos apresentados como prova inequívoca
da filiação. Documentos eletrônicos juntados desacompanhados de "selfie",
biometria facial ou cópia de documento de identidade. Relação jurídica
inexistente. Falha na prestação de serviço. Devolução simples dos valores
descontados do benefício. Dano moral. Inocorrência. Ausência de prova de
ofensa à honra, à dignidade ou direitos de personalidade do autor. Incabível
a condenação da associação no pagamento de indenização pelos danos
morais, que não restaram configurados. Litigância de má-fé. Afastamento da
condenação imposta. Ausência de comprovação quanto à origem da dívida.
Restando demonstrado que o autor exerceu seu direito de ação com
fundamento em pretensão legítima, não se configura a má-fé processual.
Sucumbência recíproca. Recurso provido em parte.
 

Nas razões apresentadas (fls. 201-213), a parte recorrente aponta violação
dos arts. 39, V, e 51, II e IV, do CDC e 186, 927 e 944 do  sustentando que,CC/2002,
por os descontos indevidos no seu benefício previdenciário extrapolarem o mero
dissabor cotidiano, a parte recorrida deveria pagar indenização por danos morais.

Acrescenta que, "no contexto dos danos morais decorrentes de celebração
de contrato fraudulento, mediante falsificação e utilização dos dados da parte
recorrente, como se trata de algo imaterial ou ideal, como a prova do dano moral não
pode ser feita por meio dos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano

in re ipsamaterial, firmou-se o entendimento de que o dano moral é presumido ( ),
decorrendo do próprio fato ofensivo, de modo que, comprovada a ofensa,

 (fl. 211).automaticamente estará configurado o dano moral" 

O recurso foi admitido na origem (fls. 218-219).

É o relatório.

VOTO

O pedido de indenização por danos morais foi rejeitado, pois a Corte local
entendeu que os descontos indevidos no benefício previdenciário da parte recorrente,
a título de contribuições associativas, não possuíam gravidade suficiente para abalar a
esfera íntima da parte recorrente ou o princípio da dignidade, segundo se infere do
seguinte excerto (fl. 196):

Todavia quanto ao dano moral, observa-se que restou configurado, uma vez
que fatos narrados não possuem gravidade suficiente para violar a esfera
íntima da autoria ou ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana.

Inexistem nos autos elementos que evidenciem repercussões relevantes
decorrentes dos descontos, tratando-se de mero dissabor cotidiano, incapaz
de ensejar reparação moral.
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A despeito da responsabilidade objetiva atribuída à instituição, nos termos
da legislação consumerista, verifica-se que não há nos autos elementos
probatórios suficientes a comprovar a ocorrência de lesão à honra, imagem
ou demais direitos da personalidade da parte autora, aptos a justificar a
condenação por danos morais.

Não há notícia de inscrição da apelante nos órgãos de proteção ao crédito,
tampouco indicações de que os descontos tenham suprido condições de
subsistência.

Dessa forma, incabível a condenação do apelado ao pagamento de
indenização pelos danos morais, que não restaram configurados.

 

Não há como ultrapassar as conclusões do Tribunal de origem sem o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada nesta sede
especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.

Ademais, "o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do
STJ no sentido de que fraude bancária ou descontos indevidos, sem circunstâncias
agravantes e sem comprometimento relevante da renda, não configuram

 (automaticamente dano moral, incidindo a Súmula n. 83 do STJ"
 relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTAAREsp n. 2.980.323/SC,

TURMA, julgado em  DJEN de . 16/12/2025,  22/12/2025)

E ainda: "A mera cobrança indevida, sem negativação do nome do
 in re ipsa (  relatorconsumidor, não enseja danos morais " AREsp n. 2.956.217/PB,

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de 20/10/2025,
.23/10/2025)

Com a mesma orientação:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO
DE INADIMPLENTES. PROVA. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

[...]

III. Razões de decidir

5. O Tribunal de origem concluiu que não houve comprovação de
negativação do nome da consumidora, nem exposição indevida, afastando a
configuração de dano moral.

6. Para decidir de forma contrária, seria necessário o reexame do conjunto
probatório, o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do
STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso não conhecido.

Tese de julgamento: "Não configura dano moral  a mera cobrança in re ipsa
indevida, quando inexistente ato restritivo de crédito ou inscrição em
cadastro de inadimplentes."

Dispositivos relevantes citados: Código Civil, arts. 186, 187 e 927; Código de
Defesa do Consumidor,  § 2º. art. 43,
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.445.692/RN,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 9/9/2024;
 STJ, AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.612.713/GO,
Terceira Turma, julgado em 19/8/2024.

(  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,REsp n. 2.216.202/BA,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de ) 8/9/2025,  11/9/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C
INDENIZATÓRIA. FRAUDE BANCÁRIA. DESCONTO INDEVIDO.
INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL . SÚMULA 83 DO STJ. IN RE IPSA
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O agravante sustenta que houve imprudência da instituição financeira na
aprovação de empréstimo consignado não contratado, com descontos
indevidos em benefício previdenciário, caracterizando defeito na prestação
do serviço e responsabilidade objetiva, o que implicaria o reconhecimento do
dever de indenizar por ato ilícito, inclusive por dano moral , in re ipsa
independentemente de culpa e de prova específica do abalo.

2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a
circunstâncias agravantes. Precedentes" (AgInt no AREsp 2.149.415/MG,
Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe de
1º/ ).6/2023

3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta
eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ.

4. Recurso especial desprovido.

(  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,REsp n. 2.238.562/SP,
julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  3/12/2025.

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
EMPRÉSTIMO. MODALIDADE CARTÃO DE CRÉDITO (RMC).
DESCONTOS INDEVIDOS. FALHA DO SERVIÇO BANCÁRIO. AUSÊNCIA
DE OFENSA A DIREITO DA PERSONALIDADE. DANOS MORAIS
AFASTADOS. INEXISTÊNCIA DE PECULIARIDADES A ENSEJAR
REPARAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE AO
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DA  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO SÚMULA 7/STJ.
DEMONSTRADO ADEQUADAMENTE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO,
NÃO PROVIDO.

[...] III. Razões de decidir

3. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça "A
caracterização do dano moral exige que a comprovação do dano repercuta
na esfera dos direitos da personalidade. A fraude bancária, nessa
perspectiva, não pode ser considerada suficiente, por si só, para a
caracterização do dano moral. Há que se avaliar as circunstâncias que
orbitam o caso, muito embora se admita que a referida conduta acarrete
dissabores ao consumidor. Assim, a caracterização do dano moral não
dispensa a análise das particularidades de cada caso concreto, a fim de
verificar se o fato extrapolou o mero aborrecimento, atingindo de forma
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significativa algum direito da personalidade do correntista." (AgInt nos EDcl
no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira AREsp n. 1.669.683/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 23/11/2020,  30/11/2020.

4. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça no ponto, atraindo a aplicação da Súmula 83/STJ.

5. A revisão das premissas fáticas estabelecidas pelo Tribunal de origem,
notadamente sobre a ausência de ofensa a direito da personalidade da
parte, demandaria reexame de provas, o que é inviável em recurso especial,
nos termos da Súmula 7/STJ.

[...] IV. Dispositivo

9. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nesta extensão, negar-lhe provimento.

(  relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA, TERCEIRAAREsp n. 2.831.874/SE,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 13/10/2025,  16/10/2025.

 
 

Caso de aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

Na forma do  § 11, do  MAJORO os honorários art. 85,  CPC/2015,
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos
§§ 2º e 3º do referido dispositivo e a eventual gratuidade de justiça deferida na origem,
nos termos do  § 3º, do NCPC. art. 98,

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.259.024 / SP
Número Registro: 2026/0053176-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10032069320248260218

Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OLIMPIA EUGENIO MALTO
ADVOGADOS : DANIEL MARCOS - SP356649

LEANDRO RAZERA STELIN - SP363647
MARINA MORALES RIGUETI - SP489806

RECORRIDO : ANDDAP ASSOCIACAO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS 
DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS

ADVOGADA : THAMIRES DE ARAUJO LIMA - SP347922

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - PESSOAS JURÍDICAS - ASSOCIAÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/04/2026  13/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 13 de abril de 2026
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